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poRtARiA DE REDEs. Nº 277/2017-GAB/pAD. BElém, 
13 DE juNHo DE 2017.

a ouvidora deSta SeCretaria de eStado de eduCação 
– SEDUC, usando a competência que lhe foi delegada pela 
PORTARIA Nº 704/2015 – GS/SEDUC de 28 de outubro de 2015.
coNsiDERANDo os termos do memorando nº 493/2017-
GAB/PAD, de 09/06/2017, firmado pela Sra. Presidente do 
Pad instaurado nos termos da Portaria nº 666/2016-
GAB/PAD de 30/10/2016, publicada no DOE n° 33.263 de 
02/12/2016, prorrogado pela Portaria nº 103/2017-gab/Pad 
de 06/02/2017, publicada no doe nº 33.309 de 07/02/2017, 
requerendo o prosseguimento dos trabalhos processuais 
referenciados;
CONSIDERANDO ainda, que embora a dedicação da Comissão 
designada, o Processo não foi concluído no prazo legal, dada 
a necessidade de realização de procedimentos indispensáveis à 
busca da verdade real dos fatos para formar sua convicção.
r e S o l v e:
I – REDESIGNAR, de acordo com o disposto no art. 208 da 
lei estadual nº. 5.810, de 24 de janeiro de 1994, por mais 
60 (sessenta) dias, o prazo para a conclusão dos trabalhos da 
Comissão Processante, de que trata a Portaria acima referida, a 
contar da data subsequente no termo final do prazo originalmente 
concedido;
II – CONVALIDAR os atos praticados pela Comissão Processante.
dê-Se CiênCia, Publique-Se e CumPra-Se.
Patrícia Miralha Leandro
ouvidora

protocolo: 192065
poRtARiA DE REDEs. Nº 187/2017-GAB/siND. BElém, 

13 DE juNHo DE 2017.
a ouvidora deSta SeCretaria de eStado de eduCação 
– SEDUC, usando a competência que lhe foi delegada pela 
PORTARIA Nº 704/2015 – GS/SEDUC de 28 de outubro de 2015.
coNsiDERANDo os termos do memorando nº 488/2017, 
de 09/06/2017 firmado pela Sra. Presidente da Sindicância 
Processual, instaurada nos termos da Portaria nº 46/2017-
GAB/SIND de 27/01/2017, publicada no DOE, edição nº 33.305 
de 01/02/2017, prorrogada pela Portaria nº 103/2017-gab/
SIND de 06/03/2017, publicada no DOE, edição nº 33.331 de 
13/03/2017;
CONSIDERANDO ainda, que embora a dedicação da Comissão 
designada, o Processo não foi concluído no prazo legal, dada 
a necessidade de realização de procedimentos necessários na 
busca da verdade real dos fatos indispensáveis para formar sua 
convicção.
r e S o l v e:
I – REDESIGNAR, de acordo com o disposto no art. 201 § único 
da lei estadual nº 5.810, de 24 de janeiro de 1994, por mais 30 
(trinta) dias, o prazo para a conclusão dos trabalhos da Comissão 
Sindicante, de que trata a Portaria acima referida, a contar 
da data subsequente no termo final do prazo originalmente 
concedido;
II – CONVALIDAR os atos praticados pela Comissão Sindicante.
dê-Se CiênCia, Publique-Se e CumPra-Se.
Patrícia Miralha Leandro
ouvidora

protocolo: 192069
poRtARiA DE ARq. Nº 174/2017-GAB/pAD BElém, 07 

DE juNHo DE 2017.
a ouvidora deSta SeCretaria de eStado de eduCação 
– SEDUC, usando a competência que lhe foi delegada pela 
PORTARIA Nº 704/2015 – GS/SEDUC de 28 de outubro de 2015.
coNsiDERANDo o Julgamento proferido com base no teor 
do Relatório Final da Comissão de Processo Administrativo 
disciplinar instaurado pela Portaria nº 219/2016-gab/Pad, de 
23/05/2016, publicada no DOE edição nº 33.136 de 30/05/2016.
r e S o l v e:
I – ARQUIVAR com fundamento no art. 201, I, da Lei Estadual nº 
5.810/94, o Processo administrativo disciplinar supracitado, por 
não restar provada a ocorrência de infração disciplinar por parte 
do servidor A.J.S.C., matrícula nº 57209518-1;
II – DETERMINAR que os setores competentes adotem as 
providências pertinentes quanto ao competente registro;
III – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
dê-Se CiênCia, Publique-Se e CumPra-Se.
Patrícia Miralha Leandro
ouvidora

protocolo: 192099
poRtARiA DE suBst. Nº 221/2017-GAB/pAD. BElém, 

13 DE juNHo DE 2017.
a ouvidora deSta SeCretaria de eStado de eduCação 
- SeduC, usando a competência que lhe foi delegada pela 
PORTARIA Nº 704/2015 – GS/SEDUC de 28 de outubro de 2015.
coNsiDERANDo os termos do memorando nº 492/2017-nde-
Ouvidoria, datado de 09 de junho de 2017;
coNsiDERANDo o disposto no art. 199 da lei estadual nº 
5.810/94-rJu.
R E s o l v E:
I – suBstituiR o servidor daniel SantoS da Silva, mat. 
nº 57214296-1, designado pela Portaria nº 102/2017-gab/

PAD, de 31/01/2017, publicada no DOE edição nº 33.308 de 
06/02/2017, pelo servidor almir Jorge de Souza torreS, 
Mat. nº 423769-2;
II – Revogam-se as disposições em contrário.
dê-Se CiênCia, Publique-Se e CumPra-Se.
Patrícia Miralha Leandro
ouvidora

protocolo: 192062
poRtARiA DE REDEs. Nº 278/2017-GAB/pAD. BElém, 

13 DE juNHo DE 2017.
a ouvidora deSta SeCretaria de eStado de eduCação 
– SEDUC, usando a competência que lhe foi delegada pela 
PORTARIA Nº 704/2015 – GS/SEDUC de 28 de outubro de 2015.
coNsiDERANDo os termos do memorando nº 484/2017-
GAB/PAD, de 09/06/2017, firmado pela Sra. Presidente 
do Pad instaurado nos termos da Portaria nº 89/2017-
GAB/PAD de 27/01/2017, publicada no DOE n° 33.305 de 
01/02/2017, prorrogado pela Portaria nº 200/2017-gab/Pad 
de 05/04/2017, publicada no doe nº 33.350 de 07/04/2017, 
requerendo o prosseguimento dos trabalhos processuais 
referenciados;
CONSIDERANDO ainda, que embora a dedicação da Comissão 
designada, o Processo não foi concluído no prazo legal, dada 
a necessidade de realização de procedimentos indispensáveis à 
busca da verdade real dos fatos para formar sua convicção.
r e S o l v e:
I – REDESIGNAR, de acordo com o disposto no art. 208 da 
lei estadual nº. 5.810, de 24 de janeiro de 1994, por mais 
60 (sessenta) dias, o prazo para a conclusão dos trabalhos da 
Comissão Processante, de que trata a Portaria acima referida, a 
contar da data subsequente no termo final do prazo originalmente 
concedido;
II – CONVALIDAR os atos praticados pela Comissão Processante.
dê-Se CiênCia, Publique-Se e CumPra-Se.
Patrícia Miralha Leandro
ouvidora

protocolo: 192066
poRtARiA DE REDEs. Nº 188/2017-GAB/siND. BElém, 

13 DE juNHo DE 2017.
a ouvidora deSta SeCretaria de eStado de eduCação 
– SEDUC, usando a competência que lhe foi delegada pela 
PORTARIA Nº 704/2015 – GS/SEDUC de 28 de outubro de 2015.
coNsiDERANDo os termos do memorando nº 489/2017, 
de 09/06/2017 firmado pela Sra. Presidente da Sindicância 
Processual, instaurada nos termos da Portaria nº 47/2017-
GAB/SIND de 27/01/2017, publicada no DOE, edição nº 33.305 
de 01/02/2017, prorrogada pela Portaria nº 104/2017-gab/
SIND de 07/03/2017, publicada no DOE, edição nº 33.331 de 
13/03/2017;
CONSIDERANDO ainda, que embora a dedicação da Comissão 
designada, o Processo não foi concluído no prazo legal, dada 
a necessidade de realização de procedimentos necessários na 
busca da verdade real dos fatos indispensáveis para formar sua 
convicção.
r e S o l v e:
I – REDESIGNAR, de acordo com o disposto no art. 201 § único 
da lei estadual nº 5.810, de 24 de janeiro de 1994, por mais 30 
(trinta) dias, o prazo para a conclusão dos trabalhos da Comissão 
Sindicante, de que trata a Portaria acima referida, a contar 
da data subsequente no termo final do prazo originalmente 
concedido;
II – CONVALIDAR os atos praticados pela Comissão Sindicante.
dê-Se CiênCia, Publique-Se e CumPra-Se.
Patrícia Miralha Leandro
ouvidora

protocolo: 192071
poRtARiA DE suBst. Nº 222/2017-GAB/pAD. BElém, 

13 DE juNHo DE 2017.
a ouvidora deSta SeCretaria de eStado de eduCação 
- SeduC, usando a competência que lhe foi delegada pela 
PORTARIA Nº 704/2015 – GS/SEDUC de 28 de outubro de 2015.
coNsiDERANDo os termos do Ofício nº 234/2017-GAB/PAD, 
datado de 08 de junho de 2017;
coNsiDERANDo o disposto no art. 199 da lei estadual nº 
5.810/94-rJu.
R E s o l v E:
I – suBstituiR o servidor roberto Souza da ConCeição, 
mat. nº 290831-1, designado pela Portaria nº 312/2017-gab/
PAD, de 06/06/2017, publicada no DOE edição nº 33.390 de 
07/06/2017, pelo servidor daniel SantoS da Silva, mat. nº 
57214296-1;
II – Revogam-se as disposições em contrário.
dê-Se CiênCia, Publique-Se e CumPra-Se.
Patrícia Miralha Leandro
ouvidora

protocolo: 192063
poRtARiA DE REDEs. Nº 279/2017-GAB/pAD. BElém, 

13 DE juNHo DE 2017.
a ouvidora deSta SeCretaria de eStado de eduCação 
– SEDUC, usando a competência que lhe foi delegada pela 
PORTARIA Nº 704/2015 – GS/SEDUC de 28 de outubro de 2015.

coNsiDERANDo os termos do memorando nº 486/2017-
GAB/PAD, de 09/06/2017, firmado pela Sra. Presidente do 
Pad instaurado nos termos da Portaria nº 101/2017-
GAB/PAD de 30/01/2017, publicada no DOE n° 33.308 de 
06/02/2017, prorrogado pela Portaria nº 205/2017-gab/Pad 
de 17/04/2017, publicada no doe nº 33.357 de 19/04/2017, 
requerendo o prosseguimento dos trabalhos processuais 
referenciados;
CONSIDERANDO ainda, que embora a dedicação da Comissão 
designada, o Processo não foi concluído no prazo legal, dada 
a necessidade de realização de procedimentos indispensáveis à 
busca da verdade real dos fatos para formar sua convicção.
r e S o l v e:
I – REDESIGNAR, de acordo com o disposto no art. 208 da 
lei estadual nº. 5.810, de 24 de janeiro de 1994, por mais 
60 (sessenta) dias, o prazo para a conclusão dos trabalhos da 
Comissão Processante, de que trata a Portaria acima referida, a 
contar da data subsequente no termo final do prazo originalmente 
concedido;
II – CONVALIDAR os atos praticados pela Comissão Processante.
dê-Se CiênCia, Publique-Se e CumPra-Se.
Patrícia Miralha Leandro
ouvidora

protocolo: 192067
poRtARiA DE REDEs. Nº 189/2017-GAB/siND. BElém, 

13 DE juNHo DE 2017.
a ouvidora deSta SeCretaria de eStado de eduCação 
– SEDUC, usando a competência que lhe foi delegada pela 
PORTARIA Nº 704/2015 – GS/SEDUC de 28 de outubro de 2015.
coNsiDERANDo os termos do memorando nº 487/2017, 
de 09/06/2017 firmado pela Sra. Presidente da Sindicância 
Investigatória, instaurada nos termos da PORTARIA Nº 102/2017-
GAB/SIND de 13/03/2017, publicada no DOE, edição nº 33.333 
de 15/03/2017, prorrogada pela Portaria nº 123/2017-gab/
SIND de 25/04/2017, publicada no DOE, edição nº 33.362 de 
27/04/2017;
CONSIDERANDO ainda, que embora a dedicação da Comissão 
designada, o Processo não foi concluído no prazo legal, dada 
a necessidade de realização de procedimentos necessários na 
busca da verdade real dos fatos indispensáveis para formar sua 
convicção.
r e S o l v e:
I – REDESIGNAR, de acordo com o disposto no art. 201 § único 
da lei estadual nº 5.810, de 24 de janeiro de 1994, por mais 30 
(trinta) dias, o prazo para a conclusão dos trabalhos da Comissão 
Sindicante, de que trata a Portaria acima referida, a contar 
da data subsequente no termo final do prazo originalmente 
concedido;
II – CONVALIDAR os atos praticados pela Comissão Sindicante.
dê-Se CiênCia, Publique-Se e CumPra-Se.
Patrícia Miralha Leandro
ouvidora

protocolo: 192072
poRtARiA DE suBst. Nº 219/2017-GAB/pAD. BElém, 

13 DE juNHo DE 2017.
a ouvidora deSta SeCretaria de eStado de eduCação 
- SeduC, usando a competência que lhe foi delegada pela 
PORTARIA Nº 704/2015 – GS/SEDUC de 28 de outubro de 2015.
coNsiDERANDo os termos do memorando nº 493/2017, 
datado de 09 de junho de 2017;
coNsiDERANDo o disposto no art. 199 da lei estadual nº 
5.810/94-rJu.
R E s o l v E:
I – suBstituiR o servidor arlindo Pereira do naSCimento 
Júnior, mat. nº 57211521-1, designado pela Portaria nº 
374/2016-GAB/PAD, de 16/08/2016, publicada no DOE edição 
nº 33.193 de 18/08/2016, pelo servidor almir Jorge de 
SOUZA TORRES, Mat. nº 423769-2;
II – Revogam-se as disposições em contrário.
dê-Se CiênCia, Publique-Se e CumPra-Se.
Patrícia Miralha Leandro
ouvidora

protocolo: 192060

poRtARiA DE REDEs. Nº 276/2017-GAB/pAD. BElém, 
12 DE juNHo DE 2017.

a ouvidora deSta SeCretaria de eStado de eduCação 
– SEDUC, usando a competência que lhe foi delegada pela 
PORTARIA Nº 704/2015 – GS/SEDUC de 28 de outubro de 2015.
coNsiDERANDo os termos do memorando nº 
462/2017-SEDUC/NDE, de 25/05/2017, firmado pela Sra. 
Presidente do Pad instaurado nos termos da Portaria nº 
678/2016-GAB/PAD de 15/12/2016, publicada no DOE n° 33.273 
de 19/12/2016, prorrogado pela Portaria nº 237/2017-gab/
Pad de 06/06/2017, publicada no doe nº 33.393 de 12/06/2017, 
requerendo o prosseguimento dos trabalhos processuais 
referenciados;
CONSIDERANDO ainda, que embora a dedicação da Comissão 
designada, o Processo não foi concluído no prazo legal, dada 
a necessidade de realização de procedimentos indispensáveis à 
busca da verdade real dos fatos para formar sua convicção.


